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INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO - IPAJM
ATA: Nº. 35/2007

ASSUNTO: REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO ADMINISTRATIVO DO IPAJM

DATA: 28  DE  JUNHO  DE 2007
LOCAL: SEDE ADMINISTRATIVA DO IPAJM

Às nove horas do dia vinte e oito de maio do ano de dois mil e sete, foi realizada na sala de reunião dos Conselhos, localizada na sede do Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do Estado do Espírito Santo – IPAJM, a trigésima quinta reunião do Conselho Administrativo, sob a Presidência da Sra. CARLOTA HELENA COSER PINHEIRO, na substituição, dada a impossibilidade de comparecimento por motivo de saúde do Presidente executivo Dr. ROMULO AUGUSTO PENINA, com a presença dos Senhores Conselheiros: HIRANILDA MATOS, MARLY MARTHA DEPRÁ BITTENCOURT, FRANCISCO JOSÉ CARLOS, ADRIANO VIEIRA SPESSIMILLI e MARCOS ANTÔNIO BRAGATTO. Registrada a ausência da Conselheira VALESKA PARANHOS FRAGOSO devidamente justificada. Registrada a presença do Gerente de Núcleo de Tecnologia e Informação, Sr. MÁRIO MARQUES ALCOFRA NETO, do Gerente de Finanças e Investimentos, Sr. DALTON LUIZ DE SOUZA, da Gerente de Benefícios e Assistência, Sra. MARIA AUXILIADORA SIMAS FARIAS RANGEL. Registrada a ausência, devidamente justificada, da Gerente Jurídica Previdenciária, Dra. ROSÂNGELA RODRIGUES MAIA. Aberta a reunião, passou-se à parte destinada ao EXPEDIENTE quando a presidente determinou a leitura da ata da reunião anterior, a qual foi aprovada por unanimidade e assinada pelos presentes. A seguir foi dada a palavra ao Sr. Dalton Luiz que apresentou o boletim financeiro referente a maio/2007 fazendo a ressalva sobre a diferença de valores a menor no referido mês que deve-se ao rateio feito de acordo com o decreto 1434-R de 27/01/05 já exposto na reunião anterior. Em seguida a Sra Carlota Helena explicou sobre a situação ocorrida no dia em que retornou das férias, 18 de junho. Foi surpreendida com a situação causada na área financeira em face do valor do aporte do IESP para cobertura da folha de pagamento. Foi relatado por ela que, em função de um parecer emitido pela Gerência jurídica do IPAJM, ao qual respondia um questionamento feito pelo IESP sobre incidências de contribuição previdenciárias sobre algumas rubricas em folha de pagamento utilizada por aquele Órgão, houve uma interferência imediata do IESP na folha de pagamento, que além de deixar de descontar os valores da previdência, estavam sendo devolvidos os valores praticados até então, sobre aquelas rubricas, sem nenhuma autorização expressa do IPAJM, causando um grande problema de ordem financeira, referente a perda imediata de cerca de R$ 2.000.000,00 (dois milhões) de reais. A Sra. Carlota Helena informou que tão logo soube da situação, e, após verificar o conteúdo do processo (gerador do questionamento jurídico) que lhe foi apresentado pelo advogado da área jurídica do Instituto, entrou em contato com o IESP, questionando quem havia autorizado aquele desconto/reposição e determinando que fosse refeita a folha de pagamento sem considerar a aplicabilidade do parecer jurídico. Tal fato foi frisado pela Sra. Carlota Helena como forma de provocar uma preocupação maior acerca da questão de arrecadação do Instituto, partindo-se do pressuposto que, se todos acharem que podem usar da folha para repor e descontar incidências previdenciárias, o IPAJM vai acabar perdendo o controle sobre a gestão previdenciária, o que recairia, inclusive, sobre o cálculo atuarial previdenciário praticado no Estado. Ela deixou evidente essa preocupação e o cuidado que deverá ser tomado pelo Órgão na definição do que a previdência incide ou não em folha. Falou que deverá ser feita urgentemente a lei estadual que defina quais as rubricas obrigatórias e facultativas (optativas), bem como a sua regulamentação. Falou, também, do cuidado que deve ter o Instituto, no encaminhamento de pareceres junto aos órgãos que integram a administração pública estadual. No momento o Conselheiro Adriano expôs que o Supremo Tribunal Federal já encaminhou aos tribunais de justiça do país a determinação da não inclusão de contribuição previdenciária sobre horas extras e adicional de férias. A Sra. Carlota destacou também a importância de manter os segurados informados sobre esses assuntos para que não haja dúvidas posteriores, já que a Lei Complementar Estadual 282/2004 é clara onde afirma que o segurado tem que fazer a opção pela incidência ou não de contribuição previdenciária sobre a remuneração de cargos comissionados e sobre as rubricas nas quais a incidência é facultativa. Na oportunidade foi sugerido que marcasse um evento para discutir e disseminar essa questão previdenciária tão logo tivesse uma definição legal a respeito das rubricas previdenciárias. O Sr. Marcos Bragatto sugeriu que, para próxima reunião, fosse providenciado cópias desse parecer feito pela Gerência Jurídica para serem distribuídas aos Conselheiros e também que os autores do referido parecer comparecessem a reunião, o que foi aceito por todos. A Conselheira Hiranilda Mattos pediu urgência na definição dessa questão e  considerou a necessidade de convocar reuniões com os presidentes dos sindicatos das categorias para prestar os esclarecimentos devidos. O Sr. Francisco destacou que o único sindicato que tem feito este tipo de esclarecimento é o dos judiciários, incluindo a discussão em pautas, nos Congressos por eles promovidos. Afirmou também que, já que existe a previsão de reestruturação da Lei 282/2004, seja pensado na solução dessas questões das rubricas. A Sra. Carlota informou que foi retirado do SEARHES um relatório contendo todas as rubricas e que o mesmo foi encaminhado para a Gerência Jurídica para que fosse iniciada a análise. Sugeriu que o Instituto, após finalizar, se posicione sobre essas rubricas e caso discorde, haja dispositivos que impeçam os órgãos de adotá-las, o que facilitaria o trabalho do IPAJM e evitaria desconfortos como este com o IESP. O Conselheiro Marcos reafirmou a necessidade de existir uma reunião com os diretores das autarquias e com os Recursos Humanos de todos os poderes para esclarecimentos das questões discutidas e foi apoiado pelo Sr. Dalton Luiz, que informou também que a responsabilidade pela restituição dos recursos recolhidos indevidamente é do IPAJM. O Sr. Francisco sugeriu que nestas reuniões esteja sempre presente algum representante do IPAJM para que este leve a posição do Instituto sobre a questão. A Conselheira Marly questionou esse disparate sobre a diversidade de incidências ou não de contribuição previdenciárias sobre as rubricas. Em seguida a Sra. Maria Auxiliadora solicitou a Sra. Carlota que fosse feita a detetização no prédio do Instituto tendo em vista a quantidade de mosquitos e o quantitativo crescente de casos de dengue na região. A Presidente esclareceu que já foi solicitado a Subgerência de Administração Geral e que seria providenciado o mais breve possível. Tomou a palavra então a Sra. Hiranilda que perguntou a presidente sobre a questão dos cartorários, pois os processos ainda estavam estagnados e na última reunião falou-se na resolução desta situação. A Sra Carlota afirmou que a Sra. Rosangela Maia, Gerente Jurídica, é quem poderia melhor informá-la sobre isso e, como ela não estava presente, seria posto este assunto na pauta da próxima reunião para que a Gerente pudesse prestar os devidos esclarecimentos. A Sra. Maria Auxiliadora informou ainda que já existe a definição das pessoas que irão compor a comissão  irá atender os cartorários, e que alguns processos de pensão já estavam sendo liberados pela gerência de benefícios. Por fim, o Sr. Francisco questionou sobre o projeto que está em tramitação na Assembléia Legislativa, que cria cargos de comissão na estrutura no IPAJM, e o motivo do mesmo não ter passado pelo Conselho antes de ir para a Assembléia. Afirmou ainda que é interessante trabalhar também a questão do plano de carreira dos servidores e não somente criar cargos comissionados.A Presidente esclareceu que esse projeto foi somente uma adequação estrutural da parte administrativa, causada por uma necessidade gerencial, de estância e que há o comprometimento do presidente executivo do IPAJM em rever a questão do plano de cargos dos servidores do instituto. O Sr. Marcos Bragatto também explicou a reestruturação e concordou com o Conselheiro Sr. Francisco sobre a necessidade de discutir as leis estaduais 282/2004 e 351/2005. Falou também que o governo tem interesse em discutir e implementar planos de carreira, mas que é necessário que essas demandas cheguem a Secretaria de Gestão e Recursos Humanos para serem analisadas. A Sra. Hiranilda enfatizou ainda que esses cargos comissionados criados deveriam ser ocupados por servidores efetivos de carreira, segurados do IPAJM, para que tivessem o real comprometimento com o instituto.  Terminada a parte destinada ao EXPEDIENTE e passando às COMUNICAÇÕES, ficou decidido que a próxima reunião realizar-se-á no dia 31/07/2007 às 9 horas. E nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião da qual eu, PAOLA PINHEIRO BERNARDI, Secretária do Conselho, lavrei a presente ata que lida e aprovada vai assinada pelo Presidente e demais Conselheiros.
CARLOTA HELENA COSER PINHEIRO                    MARCOS ANTONIO BRAGATTO
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MARLY MARTHA DEPRÁ  BITTENCOURT                         HIRANILDA MATOS
          Conselheira – Sindlegis                                          Conselheira - Sindijudiciário
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